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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•0 da Lel n.° 43/2006, de 25 de agosto, que regula o

acompanhamento, apreciação e pronüncia pela Assernbleia da Repüblica no ârnbito

do processo de construção da União Europela, corn as alteraçoes introduzidas pelas

Lei fl.0 21/2012, de 17 de maio, bern corno da Metodologia de escrutinio das iniciativas

europeias aprovada ern 20 de janeiro de 2010, a Proposta de DECISAO DO

CONSELHO relativa a celebração do Acordo de Aviaçao Eurornediterrãnico entre a

União Europela e os seus Estados-Membros, por urn lado, e o Governo do Estado de

Israel, por outro [COM(2012)689].

A supra identificada iniciativa foi enviada a Cornissão de Econornia e Obras Püblicas,

atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida niciativa e aprovou o RelatOrio que

se anexa ao presente Parecer, dele fazendo parte integrante.

PARTE II— CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito a Proposta de DECISAO DO CONSELHO relativa

a celebração do Acordo de Aviaçao Eurornediterrânico entre a União Europeia e

seus Estados-Mernbros, por urn ado, e o Governo do Estado de Israel, por outro.

2 - 0 Acordo de Aviacão Eurornediterrãnico entre a União Europeia e Os seus

Estados-Mernbros, por urn lado, e o Governo do Estado de Israel, por outro, foi

negociado pela Cornissão corn a autorizacão do Conselho de abril de 2008. Os

serviços aéreos entre a UE e o Estado de Israel são atualrnente prestados corn base

ern acordos bilaterais celebrados a titulo individual entre os Estados-Mernbros e o

Estado de Israel. A poiltica externa de aviação da UE inclui a negociacão de acordos

globais de serviços aéreos corn os paises vizinhos, caso tenham sido dernonstrados 0

valor acrescentado e os benefIcios econárnicos de tais acordos.
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3 - Os objetivos do Acordo São OS seguintes:

• Abertura gradual do mercado em termos de acesso a rotas e de capacidade,
em condicoes de reciprocidade;

• Promoção da cooperação regulamentar e da harmonizacao das
regulamentaçOes e adoçao de abordagens baseadas na legislaçao da UE no
setor da aviaçao;

a Prornoção de serviços aéreos assentes na concorrência entre transportadoras
aéreas, com um minimo de intervençao e de regulação estatais;

• Nâo-discriminaçao e condicOes de concorrência equitativas para os operadores
econOmicos.

4 — E referido na presente iniciativa que as diretrizes de negociação definem o objetivo
geral de negociar urn acordo global de transporte aéreo destinado a abrir gradual e
reciprocamente o acesso ao mercado e garantir a convergencia regulamentar e a
aplicaçao efetiva das normas da UE.

Em conformidade corn as diretrizes de negociação, ambas as Partes rubricaram urn
projeto de Acordo corn o Governo do Estado de Israel em 30 de julho de 2012.

5 - 0 Acordo consiste num corpo principal, que inclui os principios fundamentais, e em
seis anexos:

• anexo I (Serviços acordados e rotas especificadas),

• anexo II (DisposicOes transitOrias),

• anexo III (Lista dos Estados referidos nos artigos 30, 4.° e 8.° do Acordo),

• anexo IV (Regras em matéria de aviação civil),

• anexo V (Frequencias de base acordadas em deterrninadas rotas) e

• anexo VI (DisposiçOes regulamentares e normas).

6 — E referido na iniciativa em análise que as disposiçOes do Acordo prevalecem sobre
as disposiçoes pertinentes dos acordos bilaterais de serviços aéreos em vigor entre os
Estados-Mernbros e o Estado de Israel. Os atuais direitos de trãfego decorrentes
desses acordos bilaterais e que não sejarn abrangidos pelo presente Acordo podem,
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todavia, continuar a ser exercidos, desde que não haja qualquer discriminaçao entre

os Estados-Membros e os seus nacionais.

7 — E igualmente mencionado que a celebraçâo de urn acordo global de transporte

aéreo corn o Governo do Estado de Israel é urn importante elernento do

desenvolvimento da polItica externa de aviacão da UE, nomeadarnente de urn espaco

de aviação cornurn europeu rnais vasto, conforrne descrito na Cornunicaçao da

Cornissão COM (2005) 79 final <<Desenvolver a agenda da politica externa comunitãria

no setor da aviaçãox..

8 — Irnporta, ainda, referir que segundo urn relatOrio sobre o irnpacto econOrnico do

Acordo encomendado pela Comissão, ern 2007, a uma ernpresa de consultoria,

estirna-se que os beneficios económicos deste tipo de acordo podern elevar-se, no

total, a 96 rnilhOes de EUR por ano em ganhos para os consurnidores, decorrentes da

baixa das tarifas. A análise rnostrou tarnbérn urn irnpacto positivo em termos de

criaçâo de emprego. A Comunicaçâo da Comissão COM(2007)691 final, publicada ern

9 de novernbro de 2007, inclui urn resurno desse relatOrio.

Atentas as disposiçOes da presente proposta, cumpre suscitar as seguintes questOes:

a) Da Base JurIdica

Artigo 100°, n.° 2, em conjugacão corn o artigo 218°, n.° 6, alinea a) e n.° 8, do

Tratado sobre o Funcionarnento da Uniâo Europeia.

b) Do PrincIpio da Subsidiariedade

E respeitado e curnprido o princIpio da subsidiariedade.

Os objetivos da proposta não podem ser suficientemente realizados pelos Estados

Mernbros pelos rnotivos a seguir indicados:

As disposicoes do Acordo prevalecern sobre as disposiçOes pertinentes dos acordos

vigentes celebrados pelos Estados-Mernbros a titulo individual. 0 Acordo cria,

sirnultanearnente, condiçOes equitativas e uniforrnes de acesso ao mercado para todas

as transportadoras aéreas da União e estabelece novos regimes de cooperaçao e
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convergencia regulamentares entre a União Europeia e o Estado de Israel em
dorninios considerados essenciais para a exploração segura e eficaz de servicos
aéreos.

Atendendo a que abrangern urn conjunto de domInios da competência exciusiva da
União, tais regimes apenas podem ser estabelecidos a nivel da Uniâo. Urna acâo da
União perrnitira uma melhor realizaçâo dos objetivos da proposta.
o Acordo permite que as condiçOes nele estabelecidas sejarn alargadas em
simultâneo aos 27 Estados-Membros, mediante a aplicaçao das mesmas regras, sern
discriminaçao, e beneficiando todas as transportadoras aéreas da Uniäo,
independentemente da sua nacionalidade. As transportadoras poderao operar
livremente a partir de qualquer ponto na União Europeia para qualquer ponto no
Estado de Israel, o que nâo se verifica atualmente.

PARTE III- PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o Relatório da comissâo competente, a
Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. A presente iniciativa não viola o principio da subsidiariedade, na medida em que o
objetivo a alcançar será mais eficazmente atingido através de uma ação da Un,âo.

2. Em relação a iniciativa em análise, 0 processo de escrutinio està concluldo.

Palãcio de S. Bento, 26 de marco de 2013

irecer A Vice-Presidente da Comissão

(Ana Catarina Mendes)

P/A Deputada Autoi

Agular)
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PARTE IV - ANEXO

RelatOrio da Comissão de Economia e Obras Pübflcas.
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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7Q da Lei n2 43/2006, de 25 de agosto, que regula 0

acompanhamento, apreciaçäo e pronüncia pela Assembleia da Repüblica no âmbito do

processo de construção da Uniäo Europeia, a Proposta de DECISAO DO CONSELHO

relativa a ceIebraço do Acordo de Aviaço Euro-mediterrânico entre a Uniào Europeia
e o Governo do Estado de Israel - COM (2012) 689 — fol enviada a Comisso de
Economia e Obras Püblicas, atento o seu objeto, para efeitos de análise e eiaboração
do presente parecer.

PARTE II- CONSIDERAN DOS

1- GERAL

No domInio da aviaçào, as relaçöes internacionais entre os Estados membros e os
paIses terceiros assentam em serviços atualmente prestados através de acordos
bilaterais de serviços aéreos entre os Estados membros e os palses terceiros bern
como de outros dispositivos bilaterais ou multilaterais.

As disposiçöes do Acordo prevalecem sobre as disposiçöes pertinentes dos acordos
bilaterais de serviços aéreos em vigor entre os Estados membros e o Estado de Israel.
Os atuais direitos de tráfego decorrentes desses acordos bilaterais e que näo sejam
abrangidos pelo presente Acordo podem, todavia, continuar a ser exercidos, desde
que näo haja qualquer discriminacão entre os Estados membros e os seus nacionais e
näo violem o disposto no artigo 492 do Tratado sobre o Funcionamento da Uniao
Europe I a.
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A conformidade entre os acordos bilaterais de serviços aéreos em vigor e o direito da

Uniäo Europeia, perrnitirá ao acordo em apreco seguir os parâmetros exigidos e tidos

como fundamentals para a polItica externa da Unio Europela no que respeita a

aviacäo. De referir ainda que a proposta em análise no tern qualquer incidência no

Orçamento da Uniäo Europeia, mas beneficia claramente os consumidores por via da

reduçäo nas tarifas e tern impacto positivo na criaçäo de emprego.

A proposta em análise no presente parecer prevê uma simplificacäo da legislaçao,

sendo que as disposicöes dos acordos bilaterais de serviços aéreos entre as partes,

agora analisadas, seräo substituldas ou cornplementadas pelas disposiçöes de urn

ünico acordo da Uniào Europeia.

a) Principals elementos jurIdicos da proposta:

Segundo corn os mecanismos e as diretrizes do (<rnandato horizontah, a Cornissào

negociou corn o Governo do Estado de Israel urn acordo que altera algumas

disposiçöes dos acordos bilaterais de serviços aéreos em vigor entre Estados-Mernbros

e o Estado de Israel.

o artigo 2. do Acordo substitui as tradicionais cláusulas de designacão por

cláusula de designacäo UE, que permite a todas as transportadoras da UE beneficiarern

do direito de trafego e estabelecimento.

o artigo 49 resolve eventuais conflitos corn as regras da União Europeia relativas a

concorréncia.
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a) Base iurIdica

Artigos 100.2, n.2 2, e 218.2, OS 6, alInea a), e 8, do Tratado sobre o funcionamento da

União.

b) PrincIpio da subsidiariedade e proporcionalidade

São respeitados e cumpridos os princIpios da subsidiariedade e da proporcionalidade

visto que a proposta em análise assegura a conformidade corn os direitos da União

Europeia e está baseada inteiramente no “mandato horizontal”, por urn acordo a
escala da Uniäo e considerando que o objetivo a alcançar será mais eficazmente

atingido através de uma acção comunitária.

PARTE Ill - CONCLUSOES

o Conselho da União Europeia, considerando o Tratado sobre o funcionarnento da

União, a proposta da Comissão Europeia e a aprovacão do Parlamento Europeu

adoptou o acordo sobre determinados aspectos dos servicos aéreos entre a União

Europeia e o Estado de Israel, objeto de referenda e análise do presente parecer.

No âmbito de uma decisão tomada a 5 de Junho de 2003, e seguindo a linha

orientadora relativa aos processos intitulados “céu aberto”, e o Conselho concedeu a
Comissão urn mandato para a abertura de negociaçOes corn palses terceiros

relativarnente a substituição de determinadas disposiçöes dos acordos em vigor por

urn acordo a escala da União — mandato horizontal.

o objectivo principal é o de conceder a todas as transportadoras aéreas da União

Europeia acesso não discrirninatório as ligaçöes entre a União Europeia e os paIses
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terceiros e tornar os acordos bilaterais de servicos aéreos celebrados entre os Estados

Membros e os paIses terceiros conformes corn o direito da Uniäo Europeia.

o acordo entra a Uniäo Europeia e o Governo do estado de Israel entra ern vigor na

data em que as partes tenharn sido reciprocamente notificadas, por escrito, sobre a

conclusão dos procedirnentos internos necessários, no obstante, a aplicaçäo

provisória do acordo desde a data da assinatura ate a sua entrada em vigor.

Assim, considera-se concluIdo o escrutInio da presente proposta, näo obstante, o

acompanhamento futuro que a Assembleia da Repüblica deva ter relativamente a

desenvolvimentos desta matéria, em sede da Comissäo parlamentar competente.

Palácio de S. Bento, 5 de fevereiro de 2012

o Deputado autor do Parecer 0 Presidente da Comissão

(Paula Cardoso) (Luls Campos Ferreira)
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